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RESUMO

O presente artigo tem como escopo discutir a nelzeksde pensar na protecao das geracdes
futuras e como a educacao pode auxiliar no proassiivulgacéo da Bioética, difundindo as
nocbes dessa ciéncia. Para tanto, a partir da qurgp hermenéutica, sdo apresentadas
algumas linhas acerca da formagéo da Bioética, pe@diaridades no contexto da América
Latina (e, consequentemente, do Brasil), o fundéonpmidico do direito a educacéo, sua
relevancia para a sociedade, seu papel informaftomeador, a intima relacdo que estabelece
com a cidadania e, dessa forma, aproxima-se do temiral, compreendendo a Bioética
como parte relevante para a formacdo ampla do &aGomo reflexdo mais direta do
trabalho, procura-se demonstrar como a educacd@ pociliar na concretizacdo da
Declaracdo Universal sobre Bioética e Direitos Hoosa em especial no que diz respeito a
protecao das geracoes futuras.
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RESUME

Cet article est de discuter de la nécessité décfdfl a la protection des générations futures et
comment I'éducation peut contribuer a la diffustnla bioéthique, I'étalement des notions
scientifiques. Par conséquent, du point de vuehgenhéneutique quelques lignes au sujet de
la formation de la bioéthique, les particularitéssl le contexte de I'Amérique latine (et, par
conséquent, Brésil), la base juridique du droitducation et sa pertinence pour la société,
leur informateur et le réle de formateur, d'établire relation étroite avec la citoyenneté et
donc aborde le théme central, comprenant la bipé¢hdans le cadre relatives a la formation
du citoyen large. Comme un reflet plus direct davail, nous cherchons a démontrer
comment I'éducation peut aider a la mise en ceugréadDéclaration universelle sur la
bioéthique et les droits de I'homme, en particuéar ce qui concerne la protection des
générations futures.

MOTS-CLES: Bioéthique; Education; Protection des génératianses.

1 INTRODUCAO

O presente trabalho tem como objetivo primordidistusséo acerca da concepgao
de protecdo das geracOes futuras — cada vez nfarsdidia, especialmente por conta da
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degradacdo do meio ambiente e da evolucédo da nagéjougenética — com fundamento na
promocédo de uma educacdo em Bioética — propost@meen ganhando forga, em funcéo da
relevancia do tema e da necessidade de divulgac&om base em uma perspectiva de
amplitude das ideias de educacdo justa, igualitduiaiversal.

No intuito de alcancar a finalidade acima propdsta;se mencgédo também a questéo
da evolucao tecnoldgica, tendo em vista a estreidgdo que é estabelecida entre os avangos
tecnoldgicos e a possibilidade de violacédo dostdselas geracdes futuras.

O tema tem como entusiasmo criador a leitura dalabegdo Universal sobre
Bioética e Direitos Humanos.

Os arts. 16 e 19, IV da referida Declaragéo inspmaa conjugacao dos interesses
que serdo analisados nesse artigo, bem como a iptnteutéria da Declaracdo — tao
carregada de significados e direcionamentos ac&ancepcédo, dos anseios e dos fins do
referenciado documento. Como serd melhor apresentadpredmbulo da Declaracao
Universal sobre Bioética e Direitos Humanos forneases bastante sélidas e fundamentais
para o direcionamento da forma de tratar a Biogisasociedades.

Com o fito de tratar o tema exposto, inicialmemi& apresentada uma breve sintese
do contexto de formacg&o e expansdo da BioéticaviEnde do consideravel didlogo entre a
Bioética da intervencdo e a proposta do presegibaltro, algumas linhas séo para tratamento
especifico do tema, de tamanha relevancia no clonges denominados paises emergentes.

Em seguida, a educacdo passa a ser o foco, conerpgids importantes para o
desenvolvimento da ideia de educacéo como camiatzorpudancas oportunas.

Logo apds, passa-se a cuidar do tema propriaménteadalisando-o0 de maneira a
propor reflexfes a respeito da inevitavel evoludde ciéncias, da contingéncia de resguardo
das geracOes futuras e o papel da educacédo enicBi@é&ntro desse contexto de grandes
reflexos sociais, cuja estrutura vem sendo bastiieteitida, precisando passar ao plano das
acbes para a promocao de reais garantias aquetegiggia estdo por vir — aos futuros
habitantes do planeta, portanto.

Bioética, educacdo e protecdo das geracdes futtwaso estabelecer uma relacéo

entre esses elementos?

2 BREVES CONSIDERACOES ACERCA DA EVOLUCAO DO PENSAMENTO
BIOETICO

Nesta secao, tratar-se-4 brevemente da constitdag@ioética e de seus contornos,



em especial no espaco da América Latina.

2.1 FORMACAO DA BIOETICA

De acordo com Débora Diniz e Dirce Guilhem (20Q61Q), a Bioética nédo é fruto
de um acontecimento isolado, mas sim resultadovde série de fatores concorrentes para o
seu surgimento.

Um dos grandes marcos histéricos da matéria € a @drVan Rensselaer Potter,
intitulada Bioética: uma ponte para o futurcA doutrina diverge acerca da criacdo do
neologismo (bioética), contudo:

Segundo a historia da bioética contada por ele rfHso Reich] e por outros
pesquisadores simpaticos a sua argumentacao, chiteria tido seu nascimento
em dois locais: na Universidade de Wisconsin, erdisés, com Potter, criador do
conceito; e na Universidade de Georgetown, em \WWgsdn, Andre Hellegers, que,
diante da existéncia do neologismo, teria sido omegro a utiliza-lo
institucionalmente com o intuito de designar umaanérea de atuagdo, esta que
atualmente conhecemos como a bioética (DINIZ; GUEM] 2006, p. 11).

Daury Cesar Fabriz (2003, p. 73) ensina que, patte? “a proposta de uma
Bioética ligava-se as preocupacdes com problemageatais inerentes as questdes de saude.
Apesar de seu uso restrito [...], a proposta ¢orjcedia um sentido macro, interdisciplinar
[...]. Potter imprimiu ao termo a idéia de uma ciérda sobrevivéncia”.

A doutrina especializada aponta a década de 196©@ sendo um foco importante
para a genealogia da Bioética, em virtude do inergmdas tecnologias e da aquisicdo de

direitos civis, como relatam Diniz e Guilhem (200613):

Por um lado, um grande desenvolvimento tecnoléfgzosurgir dilemas morais
inesperados relacionados a pratica biomédica IPat. outro, os anos 1960 foram
também a era da dos direitos civis, 0 que fortaleceessurgimento de movimentos
sociais organizados, como o feminismo, o movimérippie e 0 movimento negro,
entre outros grupos de minorias sociais [...].

Pode-se afirmar, destarte, que o0 contexto soc@hococorre habitualmente no
campo juridico, exerceu significativa influéncia desenvolvimento dos preceitos bioéticos,
como forma de respeito a alteridade e de compreatsaecessidade de impor limites ao
gradativo processo tecnoldgico.

O artigo da jornalista Shana AlexandeEles decidem quem vive, quem mofe
publicado em 1962 na revisthife, € também considerado como um acontecimento

relacionado a historia da Bioética, pois relatogue ocorria no Comité de Admissdo e



Politicas do Centro Renal de Seattle (localizadoVeashington, Estados Unidos), comité
responsavel por deliberar acerca das preferéneiasal dos recursos disponiveis. Entende a
doutrina que ocorreu um claro rompimento entrecgtiia e a ética médica tradicional a
partir desse fato (DINIZ; GUILHEM, 2006, p. 14-15).

Foi por meio das publicagBes de Beecher, médicstesista que produziu um artigo
com relatos de pesquisas realizadas com seres barta@inda que consideradaseriores a
exemplo de idosos e adultos com deficiéncias m®nigiie foram divulgadas as atrocidades

que vinham ocorrendo com recursos publicos:

Mesmo em um periodo pés-guerra, manteve-se a nefaré ética utilitarista como
justificativa para a experimentacéo cientifica ceenes humanos. Em parte, esse
fendmeno se justificava porque as possibilidadebateficios eram consideradas
muito maiores que 0s prejuizos, mas também popmp regra geral, ndo havia
discursos sociais contrarios a esse tipo de éticpeabquisa cientifica (DINIZ;
GUILHEM, 2006, p. 11).

Bruno Torcuato de Oliveira Naves (2002, p. 130kgss que as publicagbes de
Beecher fortaleceram o imperativo de criagdo deamsmos para um controle adequado das
pesquisas.

Outro acontecimento que ficou bastante conhecido @aso Tuskegee (que ocorreu
no Alabama, Estados Unidos, entre a metade da aéadl930 e o inicio da década de
1970), em funcado do grau de violagédo dos direitogabsoas negras portadoras de sifilis.

Vale pontuar, ainda, o primeiro transplante de g@warealizado na Africa do Sul
por Christian Barnard, fato que desencadeou ume dérdiscussdes acerca da necessidade
de estabelecer critérios para a morte cerebral

A modificacdo no processo de compreensao e aceitlEgssas situacdes configurou-
se como a consequéncia direta de um novo olhae soltnioética, como afirmam Diniz e

Guilhem (2006, p. 19):

Talvez, no que se refere a pesquisa biomédica, lameato decisivo para essa
mudanca de mentalidade tenha sido a formacgéo déiseurso critico com relagao a
pesquisa cientifica, ndo aceitando mais a premissgue o desenvolvimento da
ciéncia estaria acima de qualquer suspeita parsern bstar e a salde da
humanidade. Comegaram, portanto, a surgir divides, pontos de vista ético,
juridico, econdmico e mesmo politico, sobre certbo@ngos relacionados a
experimentacdo humana, ao controle comportameatangenharia genética, a
saude reprodutiva, ao transplante de 6rgaos, deutres tantos temas atualmente
analisados pela bioética.

! Apesar do caréater de breves linhas desse tépauado desenvolvimento da Bioética, é interesgaméuar
gue ha uma divergéncia doutrinaria nesse pontordBgsor José Goldim, da Universidade Federal do Ri
Grande do Sul (UFRGS), escreve sobre o tema infulmae tratar de um conceito forjado o de morteluat,
defendendo que a ciéncia tem condic8es de revatuafidade, esse quadro de saude.



Heloisa Helena Barbosa (2003, p. 53) explica qaklvét esse (sic) o maior mérito
da Bioética: sistematizar (ou ao menos tentarjatammento de questbes diversas, mas que
devem guardar entre si, necessariamente, prin@gfios comuns”.

Tendo em vista a repercussao negativa que os agurtedos relacionados ao tema
produziram, em 1974 foi criada, nos Estados Unidd3pmisséo Nacional para a Protecao de
Sujeitos Humanos na Pesquisa Biomédica e Compantam@® trabalho de cerca de quatro
anos dessa Comisséao resultou no Relatorio Belroojat,reconhecimento normativo o torna
marco fundamental na histéria da Bioética. Os diemmorais que se apresentassem na vida
humana, de acordo com a proposta do relatério, rjodeser resolvidos com base em trés
principios éticos ditos universais: respeito ppkssoas, beneficéncia e justica.

Essa quantidade de principios ndo é consensoa@ntteutrinadores da area e outros
pontos foram alvo de criticas (a exemplo do cooceéd principio de respeito as pessoas),
contudo, sem duvida, esse relatério funcionou camma primeira demarcagdo formal de
limites as praticas médicas.

Segundo Diniz e Guilhem (2006, p. 25), foi com eaalle Tom Beauchamp e James
Childress, publicada em 1979R¥incipios da Etica Biomédica, que a Bioética teve a sua
concretizacao tedrica. Como decorréncia dos estsdoge o consentimento informado como
uma forma de protecdo do paciente. Entretanto, dembram as supracitadas autoras (2006,
p. 38):

Apesar da seducdo instrumental da teoria [prinicsed justificar grande parte de
sua hegemonia, os limites da teoria tornaram-sgatjvr@mente mais explicitos. E,
nesse movimento critico iniciado por Clouser e Gpesquisadores oriundos de
paises periféricos da bioética tém assumido um |ppelamental. Coube aos
periféricos enumerar as incompatibilidades locasté dos principios éticos eleitos
por Principios da Etica Médicacomo universais. Pela primeira vez, o discurso
multiculturalista surgiu com um contraponto critet® propostas universalizantes da
ética filosofica.

E dessa maneira que a Bioética vem caminhandongo lde sua recente historia, ja
conquistando diversos espacos e um destaque vuésgecialmente pela ligacdo direta com
questdes vitais para 0 homem.

Francesco Bellino (1997, p. 77) assevera que “‘aci@écultural, também chamada
pos-moderna, caracteriza-se pela emergente ceattalida pergunta e da reflexdo ética”. A
ética configura-se, efetivamente, como ponto cengratualidade.

Em relacdo a Bioética no ambito do Brasil, valardiniz e Guilhem (2006, p. 44):

A bioética brasileira estd marcadamente vinculagaadica médica em todos os
sentidos: pela eleicdo de seus temas de estuddaetrpgetéria académica e



profissional de seus pesquisadores. O Brasil, porutma medicina bastante
periférica, importa teorias e praticas de paisestr@is da medicina. [...]
Seguramente, no ambito da técnica (sic) essa iAmoa acritica da medicina deve
apresentar problemas menores que no campo da fofal.

Essa escassez critica da bioética brasileira é&mmimnseqiéncia da estruturacédo
tardia entre nds. Somente nos anos (sic) 1990 @ twymecou a ensaiar seus
primeiros passos sélidos no pais.

Afirma-se que foi o surgimento dos comités locaés @ica em pesquisa que
iniciaram o imperioso processo de difusdo da Biaéfielo Brasil. Acrescente-se a isso a
formacao de disciplinas e nucleos de estudo entiBiogue vém surgindo nas universidades
brasileiras (assunto que sera melhor explorade¢&@os4 deste trabalho).

Maria do Céu Patrdo Neves e Mauro Prado (2003, 43) Verificam mais

contribuigdes:

Como iniciativas da comunidade em geral tem-seeacab da sociedade civil
organizada que comeca a conscientizar-se a regfgeitontribuicdo da Bioética em
suas atividades e causas. Ja hd, inclusive, osgAirdg ndo governamentais que
encampam a disciplina em seus projetos. Comecabémmm a haver certa
participacdo do Estado, que de forma direta ouetaiconverge para o campo da
Bioética. Exemplificando esse fato, podem ser egadas importantes
regulamentacdes brasileiras relativas a ética squiEs, a existéncia das comissdes
da Conep e CTNBIo, a atuagéo da Anvisa e a movagéntem torno da criagdo de
uma Comisséo Nacional de Bioética.

Todavia, como se procurou demonstrar na secaoptedente artigo, essa iniciativa
é ainda incipiente diante da obrigacédo — pela &leia, como ja se afirmou — de propagacao
do tema para a maior quantidade possivel de pessoas

Verificar-se-a, agora, a Bioética no contexto da éfioa Latina e,

consequentemente, do Brasil.

2.2 BIOETICA NA AMERICA LATINA

Em que pese toda a importancia historica da chafemidica principialista, outras
concepcdes surgem e passam a ganhar forca na gesuifusdo da Bioética, valendo
ressaltar, para a proposta desse trabalho, a &o@é# participacdo e da insercdo — faceta
fundamental para a compreensao de problemas gtematiretamente a América Latina,
regido na qual esta inserido o Brasil.

E interessante trazer as consideracdes de RohgrtallAvila (2003, p. 51):

Como a Bioética teve inicio tardio no Brasil, nanego dos anos 90, a metodologia
gue mais trouxe encantamento para o médico, entiseardia, foi exatamente a
bioética principialista, aquela que mais facilitauntroducdo de um pensamento
reflexivo sobre justica, beneficéncia, ndo-malefaié e autonomia, muito embora



estejamos longe da autonomia anglo-saxa. Sem dingdhuma, nosso problema
mais urgente, premente e latino é exatamente da&gude principio da justica, que
traz embutida dois outros subprincipios: igualdaéegtidade.

Percebe-se, portanto, a raiz da grande importatétauida a Bioética principialista
no Brasil, em que pese sua localizacdo ndo so ggmmrcomo também (e principalmente) de
interesses, no contexto dos debates da Bioétiednstate mais discutida na Ameérica Latina.

Maria do Céu Patrdo Neves e Mauro Prado (2003, 32) demonstram a

proximidade inicial da teoria principialista porrigado Brasil, passando pela questdo de
absorcao acritica da teoria principialista:

As afinidades historico-culturais e religiosas entPortugal e o Brasil séo
incontestaveis e certamente deverao justificarmfguproximidades no pensamento
bioético. Por outro lado, deve-se considerar queeodelos tedrico-praticos norte-
americanos da Bioética, incluindo o principialismanca dominaram acriticamente
na Europa, ao contrario do ocorrido em sua fasgainde desenvolvimento na
América do Sul. Simultaneamente, os diferenteslpnadis que afetam a Europa e a
América do Sul no ambito da ética aplicada a vipasticularmente o nivel
cientifico-tecnoldgico e o nivel social das pop@ks; determinam distintos temas e
perspectivas de reflexao.

A Bioética da participacdo e da insercdo € conadeicomo propria da América
Latina. Trata-se de uma releitura, de uma inteaéet dos preceitos bioéticos sob a oGtica das
necessidades que tanto afligem os consideradcesspaisergentes.

Essa releitura fica bem demonstrada no seguintedre

Ainda que proteger os que suportam a ordem estafbelea custa da expropriacdo
de seus corpos e vidas, e defender sua integridante aos que usufruem todos os
beneficios dessa diviséo espuria seja uma acapafemelhorar sua qualidade de
vida, restringir a possibilidade de intervir nalidede a protecdo aos menos
favorecidos ndo deixa de ser uma concessao conmatengdo da desigualdade, dos
privilégios e da exclusdo. Por isso, deve-se cemsida protecdo como um
principio, essencial para a construcao da justicak mas que nédo deve ser alcado
a condicdo de matriz tedrica (GARRAFA, 2005, p.)124

Entendem o0s estudiosos que consiste em uma Bioétas politica que

principiologica, uma vez que discute questdes ahnente relacionadas a Bioética das
situacoes persistentes.

Essa nova visao tem representacdo importante ngil,Bcamo apresenta Volnei
Garrafa (2005, p. 125):

A bioética social, para ser efetiva, além de digdms persisténcia e preparo
académico, exige uma espécie de militAncia progieané coeréncia histérica por
parte do pesquisador. De minha parte, é o que viemtando fazer ha alguns anos
com a linha de pesquisa que denominei inicialmetdeBioética Dura (hard
bioethics) e posteriormente Bioética de Interver(@aRRAFA, 2000; GARRAFA

& PORTO, 2003). A Encyclopedia of Bioethics, no italp dedicado a América
Latina, em sua ultima edicdo, traz comentéarios tposi do responsavel pela
matéria, prof. José Alberto Mainetti, sobre o suegito da Bioética Dura na regiéo.



O autor demonstra a participacdo efetiva do Braehtro de um contexto
diferenciado de discussdo sobre a Bioética, mdiadm para a realidade pétria. O caréater

politico também é mencionado:

[...] apés a consagracdo da Declaracdo, com o demdsiel avanco logrado no
conteldo referido ao campo social, pretendo paaseicorporar a Bioética de

Intervencdo, definitivamente, a “Bioética Socialima vez que ja terd sido
alcancado um dos principais motivos de sua criagio,seja, a necessaria
visibilidade politica ao tema (GARRAFA, 2005, p51226).

Ainda sobre a questéo politica, Miguel Kottow (2005 110) afirma que ha um
“actual esfuerzo por facilitar el acercamiento debioética a la politica, dentro de la
propuesta de la derivacion de los conflictos bamétia la arena politica, ante todo los que se
relacionan con la pobreza, la inequidad socialgxldusion”.

No contexto brasileiro, Maria do Céu Patrdo Nevédagiro Prado (2003, p. 142)

afirmam:

A Bioética que se pratica no pais procura esteséerconteddo e campo de acéo
para além das situacBes emergentes, com plend@aeate analise critica sobre os
modelos tedricos atuais e busca de formulacdeggssibilitem melhor mediacéo
dos problemas vividos na realidade dos paisestpient — ai incluido o Brasil.

Volnei Garrafa (2005, p. 123) apresenta 0s contros estudos em Bioética

atualmente no Brasil:

Nos paises latino-americanos, de modo geral, erasilBespecificamente, o tema
da justica sanitaria faz parte da agenda bio&isamensas desigualdades no acesso
aos recursos - a tudo que caracteriza a qualidadeidh - tornam esse tema
efetivamente organico quando se pretende apliédica para garantir a dignidade
da vida humana.

E justamente em funcédo da realidade na qual olRsisi inserido e da consequente
necessidade de uma maior discussdo acerca dos teaiasrelacionados a Bioética das
situacOes persistentes, que o presente trabalpmpée a debater o quanto se faz imperioso
tratar da protecao das geracOes futuras, tratanessoque, conforme se procura demonstrar,
pode passar por uma educacdo em Bioética.

A prética inclusiva é um ponto forte no discursoBiaética Dura, como avigora
Volnei Garrafa (2005, p. 129):

Para a Bioética de Intervencdo, a inclusdo social &ao cotidiana de pessoas
concretas e precisa ser tomada na dimensao potibaao um processo no qual os
sujeitos sociais articulam sua acdo. Na medidawracacao cotidiana direciona as
escolhas ndo apenas em funcdo de uma inclinac&ogbesnas considerando a
dimenséo do todo - a necessidade de garantir €egia das pessoas e de todas as
formas de vida - ela se torna inclusiva, tendermomo decorréncia, a maior
simetria.

Estabelecendo melhor os contornos da Bioética tEvencao, afirmam Marcio



Rojas da Cruz e Etelvino de Souza Trindade (200639):

O Brasil, pais de grande desigualdade social, ept@spequena parcela da
populacdo com acesso aos mais recentes avanc@sridogia médica e grande
parcela desta mesma populacdo que vive a incedezama possivel refeicéo.
Diante da situagdo de interacdo de fatores respeisspor dificuldades diversas,
desde os problemas mais caros do ponto de visiackiro até os mais caros do
ponto de vista da dignidade humana, a BioéticantieMencéo estabelece conceitos
necessarios para integrar agbes concretas: biodfisasituacdes emergentes e
persistentes; paises centrais e periféricos; d@iaaoral; equidade e igualdade;
empoderamento, libertacdo e emancipacdo; e imigenial moral. Como
fundamentos, sdo elencados: a concentracéo de; podiebalizacao; a finitude dos
recursos naturais; a corporeidade, o prazer e ;aodadireitos humanos; os “4 Ps”
(prudéncia, prevencdo, precaucdo e protecdo); w@laseldade critica; e a
responsabilidade. A Bioética de Intervencdo impmjées de forma a almejar a
diminuicdo das iniqlidades sociais por meio deiqadtintervencionistas duras
conforme sugere a denominacgéo original desta deriesrd bioethics

Compreender o surgimento da Bioética, a expansdo sdas estudos
(quantitativamente e em relacdo a interseccdo como ramos do conhecimento) e sua
configuracdo atual figura como fator extremameeptevante para a andlise proposta nesse
trabalho, uma vez que a difusdo da Bioética, ertqualsciplina potencializadora de
mudancas nos rumos éticos das sociedades, podenséos caminhos para a formacéo de
uma sociedade mais justa e mais humana — desejelido como parte do imaginario e do
senso comum social.

Passe-se, agora, ao estudo do direito a educacéo.

3 EDUCACAO: CIDADANIA E DIREITO SOCIAL

A educacdo € um direito fundamental, classificado doutrina como direito
fundamental de segunda dimenséo, uma vez quetael&raireito social. De acordo com Ana
Cristina Meireles (2005, p. 90), “[...] as normasdireitos sociais surgem como direitos de
segunda dimenséo, eis que sucedem os classicasdile liberdades, tidos como espécies
normativas de primeira dimensao”.

Segundo Jairo Schéfer (2005, p. 30-31):

Os direitos fundamentais de segunda geracao dams[direitos econdmicos, sociais
e culturais, nos quais o Estado assume uma indistuiungdo promocional,
satisfazendo ativamente as pretensfes dos cida@fos, por objetivo concretizar
os primados da igualdade material.

Os direitos sociais representam uma conquista d@tince e configuram um dos
motivos pelos quais se convencionou chamar a G&atpa vigente de “constituicao cidada”.



Amplamente difundida € a previsdo constituciona diveitos sociais, noaputdo art. 6° da
Constituicdo Federal de 1998 (CF/88)yverbis “séo direitos sociais a educa¢cda saude, o
trabalho, a moradia, o lazer, a seguranca, a @eeid social, a protecdo a maternidade e a
infancia, a assisténcia aos desamparados, na figsta Constituicdo” (BRASIL, 1998, grifo
NOSso0).

Faz-se imperioso citar José Eduardo Faria (200269

A principal justificativa desse direito ‘social’ pa da premissa de que, se por um
lado atualmente é impossivel negar a existénciacdoflitos coletivos inéditos
decorrentes da exclusdo social gerada pela traosiadizacdo da economia, por
outro seria possivel desenvolver determinados niwoas juridico institucionais
para tentar amortecer ou desarmar essa ‘explodirida).

O supracitado autor continua a discorrer sobrenateasseverando que “uma das
principais caracteristicas desse ‘direito sociall sta no fato de que muitas das suas normas
e principios tratam de valores metafisicamentenmatsuraveis [...]".

Regina Maria Fonseca Muniz (2003, p. 154-159) amteso direito a educacao
como parte integrante do direito a vida e como ueitd natural do homem, fundamentando

seu raciocinio de maneira esclarecedora:

O direito a vida era compreendido como um direitsiraples sobrevivéncia ou
conservagao fisica da pessoa. Hoje, entretantosedmta somente de um direito a
vida do corpo humano, da preservacdo do homem@aanseu fisico, dos direitos
relativos a inviolabilidade corporal, mas da pedsomana em toda a sua realidade
existencial, em todo o seu valor transcendentetedatjuridica amplia-se e justifica-
se na condicdo humana.

[.-]

A vida, portanto, deve ser entendida no seu semtiggral. De fato, quando nos
esforcamos apenas com o intuito de prolongar ndssgfes bioldgicas, estamos,
de certa maneira, renunciando a nossa condigcaerele lsumanos auténticos.

[.-]

Por essas razdes, o direito a vida ndo pode gersad o prisma estatico, mas no
dinamico e social, isto é, uma ida digna em coradigle sanidade fisica, psiquica e
moral adequadas a dignidade da pessoa, ao liveend®@simento da personalidade.
Todo ser quer atingir o seu pleno desenvolvime@tmtudo, é somente através da
educacéo que ele consegue buscar a verdade, deseobim ultimo [...].

E assim, antes de tudo, direito natural obrigandespeito e o reconhecimento de
todos, independentemente de sua positivacado. WRakiti € direito fundamental e da
personalidade, insito no direito a vida.

A Constituicdo Federal de 1988 (CF/88) trata dacad@io na Secéo | (Da Educacéo)
do Capitulo Il (Da Educacéo, da Cultura e do Despalo Titulo VIII (Da Ordem Social).
Na visao de Wilson Donizeti Liberati (2004, p. 210)

Com essa concepgéo, predominantemente social, podsm juridica contempla,
definitivamente, a educacdo como direito fundametggessoa humana, tutelado e
garantido pela forca da organizagdo e controleabeccaracteristicas proprias do
Estado de Direito, que prima pela desobediénaa a |



Murillo José Digidcomo (2004, p. 277) assegura tmais do que um direito
fundamental de toda crianga e adolescente, notentaulireito & educacao se constitui num
verdadeiro direito natural inerente a pessoa humsgjam quais forem sua idade ou sua
condicéao social”.

Para Paulo Bezerra (2007, p. 185), “a educacd@ [um direito humano, no sentido
de que é inerente a todo ser humano como tal,dafoental, da espécie, a um tempo social e
cultural”.

Complementando a exposicdo de fundamentos parampreensdo da grandeza do
tema da educacédo dentro do contexto social, \aertias palavras de Maria Cristina de Brito
Lima (2003, p. 121): “nao resta duvida (sic) quedacacéo tem papel de destaque no resgate
da cidadania, pois visa a possibilitar a realizggEgsoal dos individuos numa sociedade”.

Ja estabelecendo um dialogo com o tema a ser dratadproximo item deste
trabalho (secéo 4), a educacéo efetivamente deeceinar moldar-se ao tempo sécio-cultural
no qual esta inserida e esse raciocinio leva a menpdo da introducdo da Bioética nas
escolas como algo que venha a complementar a faordg crianca e do adolescente dentro
desse contexto cultural no qual vive — repleto alddades tecnoldgicas que influenciam nao
s6 a educacdo em si, mas 0 mundo como um todajridol as relagdes nitidamente tratadas
pela Bioética.

Pensando também na educacdo como um fator quieniegitdiscurso da Bioética da

insercao, vale trazer a baila os comentarios den@d Rochadel Moreira (2007, p. 84):

Inobstante a escola seja apresentada como insttonden emancipagéo, grande
parcela da populagdo ndo tem sequer acesso asirpsnigtras, ja que a idade
contemporanea esta marcada por extremos. De unpkides com um expressivo
desenvolvimento educacional, econémico e humanooud®, nagbes em que o
simples fato de se fazer trés refeic6es ao diat&vonde comemoracao.

Marisa Timm Sari (2004, p. 75) apresenta as fiaakéds da educacgao:

Quanto a finalidade da educacdo, a Constituicaeraefhart. 205) e a LDB (art. 2°)
mantém a proposta da Lei da reforma de Ensino @d&:X®9'pleno desenvolvimento
do educando, seu preparo para o exercicio da cidadasua qualificacdo para o
trabalho’. Ja os principios explicitados no artdd3°LDB mantém coeréncia — apesar
de algumas alteracfes — com os indicados na Qggatt federal, destacando-se
dois importantes aspectos. Conforme o ja expressarin 1°, reafirma e apresenta
como principios a valorizagdo da experiéncia esfeolar e a vinculagdo da
educacdo escolar, o trabalho e as praticas sociais.

Note-se que a legislagdo apresenta dois elemenmt®salgarcam perfeitamente a
formacdo de uma educacdo em Bioética desde o pezgmblar, quais sejam, o preparo para

0 exercicio da cidadania e a vinculagdo da educas@wmlar as praticas sociais. O



conhecimento dos preceitos bioéticos perpassansaf@o de um cidaddo completo, mais
consciente de seus direitos e dos acontecimentosiddo, a0 mesmo tempo em que os fatos
relacionados a bioética fazem parte do que se g@a@minar como praticas sociais.
E oportuno reforcar a importancia da educacéo enqudireito do cidaddo. Nas
palavras objetivas de Pierre Toussaint Roy (20080)
[...] € um direito exigivel, inalienavel, indispémwel, universal, independente,
indivisivel e integral. Pois é um direito do cidada@ um dever do Estado,

reconhecido tanto pelas constituigbes de quasestos@aises da América Latina
como por diversos pactos e convencgdes internasionai

Finalizando a demonstracdo por parte da doutrieacacda educacdo e seu papel
fundamental na vida humana, Orlando Rochadel Morg007, p. 106) estende a visao

acerca da prestacao desse direito social por gparEstado, assegurando que:

O direito a educacéo é um direito fundamental eripdrio, devendo ser focado ndo
somente no aspecto quantitativo, ou seja, na egistéde vagas em numero
suficiente nas escolas, mas, também, no aspeclitatjiua, qual seja, com escolas
equipadas, professores bem remunerados e curréxdamiados.

Afirma Regina Maria Fonseca Muniz (2002, p. 199):

Os fins buscados e percebidos por quaisquer iigéiés jamais poderdo ser
alcancados sem a educacdo da pessoa, ente primeigressario para a sua
constituicdo e em fungéo da qual existem para deguestar.

Dessa forma, pensar o individuo e sua realizaggsndiada da educacao é incorrer
em um significativo equivoco, uma vez que, parargjar a plenitude e, inclusive, conseguir
ter voz e fazer valer seus direitos no meio soai@lessoa tem na educacdo uma grande arma
de protecdo, acdo e, até mesmo, descoberta do muedocircunda.

Nesse sentido, € possivel perceber o quanto essmnmento pode ser Gtil na
tentativa de promover debates e estudos sobreegsifms bioéticos, auxiliando ainda mais
esse processo de desenvolvimento pleno do individuo

A discussao sobre o entrelagamento eBtogtica e Educacdo(acrescendo-se mais

alguns pontos relevantes) prossegue no item queasaguir.

4 PROTECAO DAS GERACOES FUTURAS: EDUCACAO EM BIOETI CA

Vale iniciar o presente item com uma afirmacéo samdo Timm de Souza (2005,
p. 13):



[...] a ética é o fundamento de todas as espealafigs do viver, em suas mais
complexas relagcbes e derivagbes, das ciéncias ®amlogia, da histéria das
comunidades e da propria filosofia. Etica é o funelato da vida humana — e néo
apenas enquanto refletida, mas, exatamente, nemulohkis profundo de sua
humanidade propriamente dita, concretude e contédclinfundivel, Gnico, em

relacdo a toda e qualquer formalidade vazia.

Pode-se inferir, a partir da assertiva acima tr@asaque a ética ndo deve ser algo
distante da realidade humana, uma vez que a actmm@aauxilia diretamente no processo
das relacgdes sociais.

A visdo de Marco Segre (2003, p. 57) agrega valdtagdo acima, na medida em

que dialogam sobre a ética, com uma aplicacdoemeemento, no contexto da Bioética:

A Bioética, ética aplicada a situacBes atinentegisténcia, ndo pode ser doutrina
nem religido, muito menos conjunto de normas. Biaéé reflexdo e discussédo de
situagfes pensadas e “sentidas” por pessoas dderedie crengas e vivéncias
distintas, nas quais, existindo confronto de idgmmmcipalmente na esfera afetiva),
se tentara estabelecer algum consenso a partiredmon— donde, mediante esse
parcial consenso, serdo estabelecidas as norn@sdivio. Assim, a reflexao ética

€, tanto quanto possivel, anterior as normas.

Roberto Luiz d’Avila (2003, p. 54, grifo nosso) ap® o problema atual:

O avanco cientifico e tecnoldgico, que nos trouxgtes questionamentos, nos
colocou num conflito entre o aquilo que posso fdgae a tecnologia me permite) e
o se devo fazer. Nao ha duvidas de que esse avaegtfico chegou a uma
evidéncia que dispensa argumentacdo, mas tambénhén@iiscordancias de que
existe franca deterioracao dos padrdes éticosesigmao dos servicos médicos. Ou
seja,0 que ganhamos em tecnologia perdemos em humanismo

A reflexdo é bastante complexa, uma vez que, de f@nsar em ética é retomar o
carater humano das relagcdes, muitas vezes olvitasltempos atuais.
Volnei Garrafa (2005, p. 130) apresenta a Declaraddiversal sobre Bioética e

Direitos Humanos, fonte de inspiracéo inicial pa@oducdo do presente trabalho:

Embora se saiba que uma Declaracdo Internaciorsaé dpo contenha apenas
normas ndo vinculantes, que ndo podem ser condaei@omo lei, servem como
guias futuros para a construcdo das legislacdedifeventes Estados. Neste sentido,
o documento construido em Paris pode ser considaradavanco extraordinario
para os paises em desenvolvimento. Sua construgisiranum preambulo
substancial composto de varios considerandos, @#te mencionados como
referéncia documentos e tratados internacionaépijavados pelas Nag¢bes Unidas.
Posteriormente, vem a Declaracdo propriamente dita, 28 artigos, divididos em
cinco capitulos: um capitulo introdutério com aspdsicdes gerais que incluem o
escopo e objetivos da bioética (dois artigos), iskegde outros dois que trazem o0s
principios (em nimero de 15) e sua aplicacdo (quatigos), além de duas partes
finais relativas a sua implementacao e promocaat{guartigos), finalizando com as
consideracdes finais (trés artigos).

A respeito da Declaragcdo Universal sobre BioéticaDieeitos Humanos da
Organizacéao das Nacdes Unidas para a Educacaaieécultura (UNESCO), de pronto é



relevante destacar a inicial diferenca ideoldgistaleelecida entre os paises ricos (cujas
discussdes se restringiam as biotecnologias e @psgebiomédicas) e paises pobres (debates
deveriam abordar também os campos sanitario, seaalbiental). Ha relatos de que o Brasil
exerceu uma importante influéncia no processo dgoaiacdo para a ampliagdo das
discussbes. A razdo dessa visao diferenciada pal@@e uma vez que sdo 0s paises ricos
que, em geral, mais se interessam por uma prodygéiise cada vez mais ao lucro e ao
acumulo de riquezas e, para que isso ocorra, n@emesforcos e ndo querem encontrar
barreiras — sendo as questdes ambientais as mais atemblematicas.

A ampliagdo conceitual demonstrada pela homeac&ndontroBioética, Poder e
Injustica € também um avancgo consideravel, tendo em visicassidade de discussdo sob
um ponto de vista macro, haja vista sua influédaieta em diversos segmentos da vida em
sociedade.

E interessante o quanto a Declaragdo também vesscatitar & no¢io de apoio as
comunidades mais vulneraveis, sendo essa uma deagdtsda ampliagdo da Bioética e da
necessidade de preocupacdo com questdes que hd@sca ética medica, embora também,
de uma certa forma, irradiem dela.

Os tracos cada vez mais fortes da ética dentroedhglos e discussfes sobre a
Bioética, portanto, restam evidenciados pela coi@giDeclaracdo Universal sobre Bioética e
Direitos Humanos.

Pensando na relacdo do conteudo da referida De&taom o presente artigo, um
dos primeiros pontos que ja chamam a atencao éeaipeial do documento, que menciona
0s avancos tecnolégicos como fatos a serem anadiged conta da sua influéncia na matéria.

O tema ora discutido é a protecdo as geracbesatutsmb o ponto de vista da
Bioética e da Educacao, tendo surgido justamentardeleitura sistematica do referenciado
documento.

Enquanto “instrumento a disposi¢cdo da democraciaemdido do aperfeicoamento
da cidadania e dos direitos humanos univer§aiseducacdo consegue estar inserida nesse
contexto da Declaracéo, tanto de maneira ideoldgizanto expressamente.

Muitos sdo os dilemas que a ciéncia e a tecnolioggg@dem aos seres humanos a
partir dos inegaveis e bastante significativos esarvislumbrados de maneira cada vez mais

rapida. Por essa razao, faz-se imprescindivel estdy as responsabilidades e criar uma

2 Trecho do predmbulo da Declaracdo Universal sBlrética e Direitos Humanos.



espécie de cddigo de conduta pelo qual seja pbswivimar os comportamentos, caminho
para uma Bioética mais justa e humanizada.

O trecho abaixo dialoga bastante com essa progegteoducao escrita:

Considerando o papel da UNESCO na identificacdopdecipios universais
baseados em valores éticos compartilhados parasendavimento cientifico e
tecnolégico e a transformacgdo social, de modo mtifdmar os desafios emergentes
em ciéncia e tecnologia, levando em conta a regpditlade da geracao presente
para com as geracdes futuras e que as questdesd@ay que necessariamente
possuem uma dimensdo internacional, devem serdastaomo um todo,
inspirando-se nos principios ja4 estabelecidos Pelalaragdo Universal sobre o
Genoma Humano e os Direitos Humanos e pela Deélarbiternacional sobre os
Dados Genéticos Humanos e levando em conta naons®mnoe atual contexto
cientifico, mas também desenvolvimentos futuros.

Segue outro excerto fundamental para a compreels@&spirito da Declaragdo em

analise, especialmente no que tange a questaémaei

Reconhecendo, com base na liberdade da ciéncia epedquisa, que o0s

desenvolvimentos cientificos e tecnologicos téno sid podem ser de grande
beneficio para a humanidade inter alia no aumeatexgectativa e na melhoria da
gualidade de vida, e enfatizando que tais deseimehtos devem sempre buscar
promover o bem-estar dos individuos, familias, gsupu comunidades e da
humanidade como um todo no reconhecimento da digeida pessoa humana e no
respeito universal e observancia dos direitos hosae das liberdades

fundamentais.

Cada artigo da referida Declaracdo apresenta unmgos) principio(s) proposto(s)
no intuito de estabelecer diretrizes para a vida sniedade, de maneira mundial,
relacionadas as questdes bioéticas.

E interessante transcrever uma das consideragi@es fia Declaracao:

Artigo 26 — Inter-relacdo e Complementaridade dascipios

A presente Declaracdo deve ser considerada emotala@ade e seus principios
devem ser compreendidos como complementares eclai@pnados.

Cada principio deve ser interpretado no contextodionais, de forma pertinente e
adequada a cada circunstancia.

E possivel afirmar, desse modo, que a Declaracéetsal sobre Bioética e Direitos
Humanos traz em seu bojo inUmeras diretrizes fuedéais para a compreensao e aplicacao
da Bioética de maneira mais humana, fraterna a.just

Nas palavras de Volnei Garrafa (2005, p. 131):

[A Declaragéo] consubstanciou uma acdo efetiva ndenien¢éo no sentido de
conformar a realidade a partir de parametros deladé, inclusdo social e justica.
Mais do que isso, porém, a criacdo desse documieatmu uma orientacdo

universal e objetiva a partir da qual a bioéticdetutar pelo empoderamento, pela
libertacao e pela emancipacao dos ‘condenadosmda te

* Trecho do preambulo da Declaracdo Universal sBliwética e Direitos Humanos.



A Declaracdo Universal sobre Bioética e Direitosrtdnos preceitua, em seu artigo
16: “Artigo 16 — Protecdo das Geragdes Futurasm@acto das ciéncias da vida sobre
geracdes futuras, incluindo sobre sua constituiggmética, deve ser devidamente
considerado”.

A protecédo das geraces futuras € expressamenteaamada na referida Declaragéo,
fato que anuncia a preocupagédo com o0s rumos qiesasebertas cientificas vém tomando.

Roberto Andorno (1998, p. 80) apresenta a necebsidiatotal vigilancia em relacéo
aos poderes que vém sendo alcancados com os aviaegodogicos, chamando atencéo
especialmente para as questdes que dizem respaismipulacdo do genoma humano, ao
afirmar que “[...] en este juego todos corren esgp de perder: la humanidad futura, en lugar
de beneficiarse con la seleccion de los mejorexctares, podria verse sacrificada, al tornarse
un objeto de los de los manipuladores de hoy”.

Muitas discussdes surgem a respeito do tema, umgue se trata de algo passivel
de afetar diretamente a espécie humana, criandors@oder exacerbado do homem em
relacdo ao futuro de sua propria geracédo. Sao irmmos questionamentos.

Como freio natural desse processo, conforme jaegseionado oportunamente (item
2), surge a bioética, buscando apresentar precedfoszes de nortear as relagdes humanas
nesse contexto de exclusdo do outro e de inUmessbdidades de manipulacdo da vida
humana.

E no inciso IV do artigo 19 que, por sua vez, estficionada a educacdo: “Artigo
19 — Comités de Etica. Comités de ética indeperdentultidisciplinares e pluralistas devem
ser instituidos, mantidos e apoiados em nivel abmeom o fim de: [...] (iv) promover o
debate, a educacao, a conscientizacdo do pubti@ngajamento com a bioética”.

Pensando na questdo da diversidade, de grande quedodo se trata de Bioética,

Hassan Zaoual (2003, p. 31) aborda o tema de naameaibarcar questdes diversas:

Gracas a diversidade e a generalizacdo da hibgiilizhgadas aos percursos e aos
empréstimos de horizontes diversos, inclusive &guglie encontram sua origem na
globalizagdo, as sociedades locais e nacionaisygémde dos escombros da
mundializacdo, desvendam incontestavelmente umalagesn, cujo tratamento
pressupde uma concepcdo muito mais hibrida e ditexdos imperativos impostos
pelo pensamento Unico.

A pluralidade social é, sem duvida, fato constatadtar com essa diversidade é um
mote interessante, pois engloba ndo s6 a educagéw também, de maneira bastante
pensada na atualidade, pontos que envolvem a &aaditetamente.

Note-se que a educacao esta inserida na questdivettaidade, fato que reporta a

inimeras possibilidades de trabalho da educacamtndo de discutir sobre a Bioética



enquanto tema que interessa a todos individualmenge sociedade como composi¢ao
resultante dessa diversidade. Corroborando esspaéio, Marco Segre (2003, p. 58)
assevera: “cada bioeticista [...] leva para a Biaéhs marcas daquilo que o atingiu, daquilo
gue o sintonizou com a discussao de valores emidaa

Comunga-se do mesmo pensamento de Harry VieirasL@@92, p. 58):

[...] [0] instrumento humano e social depende, na #finita reconstrucdo e

mudanca, das colaboracdes criativas, do acréspion@ssim dizer, da contribuicao
individual e das mudangas coletivas que procuraolver questdes historicamente
emergentes.

A educacdo em bioética desde o periodo escolagntor pode figurar como uma
colaboracéo criativa de producdo de mudancas wadetia populacdo brasileira acerca do
tema, levando informacéo e ajudando a edificar comsciéncia ética, cada vez mais rara e
desejada nos dias atuais.

E possivel, inclusive, pensar o estudo da bioé&@ao uma aplicacdo pratica do
fendbmeno do incremento tecnolégico como grande ficador das relacdes sociais. Essa
linha de raciocinio contempla uma ligacdo bastartézessante da Bioética com 0 ensino em
geral, mais uma vez demonstrando sua relevancsshilidade de tratamento no ambito
escolar.

A Bioética, tradicionalmente, esteve relacionadenap ao campo médico. Contudo,

até mesmo nesse ambito, os estudiosos clamam gangas:

O ensino da Etica nas escolas de Medicina do fads @aracteriza-se por uma
visdo marcadamente deontoldgica, 0 que ndo mardatds necessidades de
formacéo do profissional exigidas pelo atual mome#ht busca de respostas aos
novos desafios da contemporaneidade havera de péigsad pela reestruturagdo do
aparelho formador (sic) mas, particularmente, péentificacdo de uma
metodologia de ensino que atenda as auténticaslag®ts da sociedade moderna.
Acima de tudo, devera privilegiar o respeito a aatoia do ser humano enfermo, na
sua complexa realidade biopsicossocial e espif®IQUEIRA, 2003, p. 33).

E interessante pontuar o que Diniz e Guilhem (2p0&9) preceituam:

Por ser a bioética um campo disciplinar comprondisszom o conflito moral na
area de saude e da doenca dos seres humanos eimas ando-humanos, seus
temas dizem respeito a situagdes de vida que rigigaram de estar em pauta na
histéria da humanidade. Mudaram-se apenas cenpasifisidades em decorréncia
da tecnologia e do progresso da ciéncia. No entangstrutura de pensamento que
suporta a bioética, um discurso que visa garastineresses de grupos e individuos
socialmente vulneraveis, aqueles imersos em quadiobierarquia social eu os
impedem de agir livremente, é algo absolutament® m® campo da teoria moral
aplicada.

Para Francesco Bellino (1997, p. 86), “ao invésedtringir a competéncia ética, a
tecnociéncia hoje alargou-a (sic) e colocou emecaisdissociagdo entre ciéncia e valores,



prépria da idade moderna”.

Imidio Giuseppe Nérici (1991, p. 20-21) ja concehiaeduca¢do como sendo
composta pelos seguintes aspectos fundamentasogbemetodoldgico, pragmatico, social e
ético.

A reflexdo de Francesco Bellino (1997, p. 77) egpae de maneira contundente, a
preocupac¢do que reina atualmente acerca dos avi@eQo$0gicos:

Se a possibilidade e o poder tornam-se o crité&imdralidade, ndo ha limite algum
ao poder além da sua possibilidade técnica e dandee se realizar (sic) portanto
tudo é possivel, logo, permitido ao homem. Do tégmrmitido ao homem ao tudo
€ permitido sobre 0 homem o passo €é breve.

Uma vez sendo abordado o tema da ciéncia e, p@egaéncia, das pesquisas que
vém sendo desenvolvidas, vale mencionar, aindaest@o dos pesquisadores periféricos, até
por conta de essa realidade estar diretamenteardala ao Brasil:

Os conceitos de central e periférico foram origiveite desenvolvidos nas ciéncias
humanas por Roberto Cardoso de Oliveira, um anlingpédedicado a andlise do
conhecimento antropoldgico e de suas formas desabfypelo mundo. O modelo
analitico de Cardoso de Oliveira para a antropalagrelacdo entre paises centrais e
periféricos na produgdo do conhecimento antropotygmostrou-se também de
muita valia para o mapeamento do pensamento hioétide sua propagacéo nos
mais diversos centros de ensino e pesquisa. [...]

As bioéticas periféricas seriam aquelas desemasvidos paises periféricos da
bioética, isto €, paises em que a disciplina surgiis tardiamente e onde os estudos
vém se caracterizando pela importacao de teoriapdises centrais, aqueles onde
originariamente nasceu e se consolidou (DINIZ; GYHEM, 2006, p. 38-39).

Ainda que o Brasil possa ser considerado um paifepeo no que tange a ideia de
absorcéo das producdes sobre bioética que vém alsespcom tradicdo na area, isso nao
retira a relevancia do tratamento do tema cada&ream ambito mais amplo, devido a sua ja
mencionada relevancia dentro do contexto sécias@lle tecnoldgico da atualidade.

Além disso, torna-se valioso entender também qumd@tica, antes de tudo, refere-
se a direitos e conquistas, ndo a imposi¢cdes auciEs em nome de valores considerados
éticos e moralmente bons para alguns” (DINIZ; GUHM p. 2006, p. 69). Dessa forma,
embora periférica, a produgcdo brasileira na aredomprovavelmente contempla essa
diferenca natural que existe entre os centros eakkdade do Brasil, fator que fornece um
incremento de valor ao trabalho dos pesquisadoreséen disso, aumenta o mister de
divulgacdo da Bioética em territério nacional.

Tratando-se mais especificamente da difusdo daitapévale citar os seguintes
dados:

Em uma iniciativa absolutamente pioneira no mundogcom o objetivo de
popularizar e divulgar a bioética entre os médidosBrasil, de 1998 a 2000 foi



divulgado o primeiro e ainda Unico programa eduocatveiculado pela midia
televisiva sobre bioética, tendo sido produzidowifieos educativos sobre os mais
variados temas (DINIZ; GUILHEM, 2006, p. 46).

E interessante pontuar que a realidade portuguesajue tange ao ensino de
Bioética fora do contexto do nivel superior, seeasdha bastante a situagdo patria: “nos
estabelecimentos de ensino secundario [...], épeimeal a apresentacdo de temas desta
natureza — embora algumas escolas incluam nospsegsamas uma disciplina de Etica”
(OSSWALD, 2003, p. 29).

Informa Walter Osswald (2003, p. 29):

Em Portugal, o esquema geral do ensino da Bioépesece obedecer

simultaneamente as duas grandes correntes antentgmeferidas: a ministracao do
curso a estudantes de Medicina (incluindo a dex)téwbjeto de outra comunicacgao
a este Simpdsio; e 0 ensino praticado sobretudacme®s de mestrado e de pos-
graduacédo - cujos participantes s6 minoritariam@etéencem a classe médica: a
maioria dos mestrandos e estudantes pds-graduadeénp da Enfermagem, das
Ciéncias Humanas e Sociais, do Direito e da Tealogi

O supracitado autor noticia ainda que as iniciatide ensino da Bioética iniciaram
na década de 1990 e as reunifes, 0s seminarioengeessos e as producdes escritas acerca
do tema funcionam como uma demonstracdo do ineemssdiscussdes na area que, para
Osswald, s6 tende a crescer.

Maria do Céu Patrdo Neves e Mauro Prado (20034p) fambém reconhecem

discussodes sobre Bioética fora do ambito médico:

Além de estudiosos e profissionais das ciéncia®ditas e da saude (médicos,
enfermeiros, cirurgides-dentistas, farmacéuticomguimicos, nutricionistas e
outros), ha importante contribuicdo de filésof@jldgos, juristas, antropélogos,
socidlogos, pedagogos e economistas, por exemplo.

As contribuicbes que advém da expansdo da biogiama outros ramos do
conhecimento sdo consideraveis e louvaveis, umajuezoutras perspectivas passam a ser
pesquisadas, fornecendo as questdes debatidasrater caultidisciplinar muito interessante
— trazendo, portanto, outras possibilidades. Qtdjrpor exemplo, ao promover sua analise,
transporé os conceitos biolégicos, passando aaaw@uacées anteriormente pouco (ou nada)
guestionadas.

Essa expansdo acompanha a tendéncia atual decatmags ampla, como explica
Boaventura de Sousa Santos (2005, p. 40-41):

O conhecimento universitario — ou seja, o conhesimeientifico produzido nas
universidades ou instituicbes separadas das uidadess, mas detentoras do mesmo
ethos universitario — foi, ao longo do século XXm uconhecimento
predominantemente disciplinar cuja autonomia impés processo de producéo
relativamente descontextualizado em relacdo asnp@neeias do quotidiano das
sociedades.



[..]

Ao contrario do conhecimento universitario [...g@anhecimento pluriuniversitario é
um conhecimento contextual, na medida em que caipio organizador da sua
producéo € a aplicacao que lhe pode ser dada.

Nesse sentido, a expansao da Bioética, aléem deastante benéfica sob o ponto de
vista de uma discussdo mais completa, vem assefgutambém a quebra desse pensamento
disciplinar fechado e, de certa forma, promoveredod®s que sédo voltados para a sociedade.

Ndo se trata mais do conhecimento pelo conhecimeAtoBioética esta
acompanhando essa mudanca de paradigma, vistcequapresentando estudos nitidamente
voltados para a aplicabilidade, para a produc&mdbecimento direcionada a sociedade.

Os autores apresentam seu posicionamento acegasaBscussoes:

O papel da reflexdo académica nas universidadedidersos estados da Federagéo
€ da maxima importancia para a Bioética brasileir@ue forma e capacita recursos
humanos que funcionam como células aplicadoras dtipiiuadoras de
conhecimentos bioéticos. Os centros universitarawgribuem através de disciplinas
nos cursos de graduacéo e pdsgraduacéo, pesqgeisdficas e cursos de extenséo e
pés-graduacao especificos para a formacdo em &oéthu mesmo com modulos
da disciplina inseridos em outras formac¢des afMSMES; PRADO, 2003, p. 142).

Ha dados concretos da realidade no Brasil fornegiw Diniz e Guilhem (2006, p.

46) que estabelecem uma ligagao direta com a edloicac

Com eles [os primeiros passos estruturais dad@sgaonsolidacao da bioética no
Brasil], algumas conquistas académicas também \@rdosfeitas. A primeira, e
talvez mais importante, é a legitimacdo do campaiglinar. Os primeiros passos
de ensino da bioética nas universidades brasildifisiram-se pela construcéo de
sua identidade perante ouras disciplinas, comaaso da ética médica. No inicio, o
ensino da bioética foi muito marcado por sua idiete contrastiva perante a ética
médica, reforcando antes as diferencas que asigsdaracteristicas. Ja a segunda
conquista foi a criacdo de nlcleos e centros dguisss destinados exclusivamente a
bioética. Apesar de novos, esses nucleos, em méalio, terdo papel decisivo para
a estruturacdo definitiva da disciplina no paisawez que, por meio deles, os
pesquisadores poderdo agregar-se em torno de ¢amatomuns, e novos
pesquisadores surgirao.

O ambito do nivel superior, portanto, ja iniciolastaminhada de conhecimento e
pesquisas a respeito da Bioética, fato que s6 @miescer em nimeros, haja vista o natural
efeito multiplicador das defesas acerca de diveiszas de conhecimento que vao ganhando
vulto com o passar do tempo.

Neste trabalho, defende-se, contudo, uma expaimsd® maior desse estudo.

Entende-se que — devido a sua relevancia e aortestimento por grande parte da
populacdo acerca de seus direitos e de informag@g®ouco mais técnicas sobre o que pode
ocorrer em alguns procedimentos e/ou das questitas ali presentes — a Bioética deveria
ser estudada durante o processo escolar regutag fmma de divulgar as bases éticas e o

conhecimento até entdo alcancado. Esse processivglogente auxiliaria na formacao de



cidadaos mais conscientes e, consequentementermacgio de uma sociedade mais justa,
humana e igualitaria.

A titulo de reflexdo acerca da importancia da @iudos preceitos bioéticos, Marco
Segres (2003, p. 59) apresenta seu posicionani@b@tica ndo se ensina. Podemos apenas
discutir e sensibilizar as pessoas, nossos alumesos ouvintes, para que sintam que o ser
humano é algo mais que um conjunto de genes ougd®s) ou de qualgquer coisa. O ser
humano € um ser humano”.

Percebendo a Bioética sob essa nova perspectifras@utores apontam questdes a
serem trazidas para uma discussdo mais ampla, dadaa relevancia no mundo

contemporaneo:

Durante longo processo de evolugdo, o ser humanprseconseguiu adaptar-se as
agressdes externas, adquirindo novas habilidades paer. O Século XX,
entretanto, favoreceu dramaticas mudancas compentamm. Nossos propésitos de
edificar sociedade solidaria e pacifica perderam-em diferentes e estranhos
caminhos. O século dos enormes avancos tecnolégemwsitiu 0 crescimento da
riqueza para poucos, enquanto condenou & margigabz exclusdo e
vulnerabilidade enorme contingente de pessoas.ré¢8e de privilegiados dedica-
se apenas a cultivar valores individuais, descemsilo o0s comunitarios.
Outrossim, € preciso despertar para a necessidaderstrucdo social em rede, o
qgue deve caracterizar o comportamento humano ne&i® do novo milénio
(SIQUEIRA, 2006, p. 220).

Wilson Donizeti Liberati (2004, p. 210, grifo noydaz a seguinte assertiva: “é por
isso que se diz queeducacdo € podeér permitindo concluir que ela é a chave para
estabelecer e reforcar a democracia, promovdesenvolvimento humano sustentaves
contribuir para uma paz baseada no respeito muhagstica social”.

Enquanto poder social, a educacdo pode auxiliarogepso de reflexdo sobre
questdes humanas tdo fundamentais, como as leaanpath Bioética, proporcionando uma
difusdo das ideias e um pensar coletivo sobre tefaamnta importancia para a vida em
sociedade.

A nocédo apresentada pelo referido autor — deseinvehto humano sustentavel —
também dialoga de maneira bastante direta com a tlanbioética, o que, mais uma vez,
demonstra o quanto a educacdo pode auxiliar nessegso de conhecimento e difusdo da
matéria.

A iniciativa de difusdo da bioética nas escolasspagela concepcdo bastante
difundida de democratizacdo do ensino, promovend@i@r parte possivel da populagédo o
acesso a informacfes com esse grau de relevanaian(to, em Uultima andlise, de suas

proprias vidas), na medida em que ha também otprdgerradicacédo do analfabetismo e de



conseguir que estejam em instituicoes de ensinastad criangas e adolescentes em idade
escolar.

Um tema que precisa ser mais difundido é o querelspeito aos sujeitos de
pesquisas meédicas, a fim de que se evite (ou misiuacdes absolutamente degradantes dos
individuos, muitas vezes sem ter uma compreens@guada do que estd ocorrendo. Para

Susana Maria Vidal (2005, p. 386), é interessamdisar:

[...] las responsabilidades del Estado en la pediacde los derechos humanos,
particularmente los derechos de los sujetos desfigarion que pueden verse
vulnerados por intereses, en especial financietasigrma en la que los sujetos, las
instituciones y el propio Estado deben ser protegjitk ellos.

Em relacdo a atual conjuntura politico-social, KlianLeopoldo e Silva (2005, p.
141-142) esclarece:

[...] do ponto de vista tecnocientifico, militarda centralizagdo econdmica, que
caracteriza a globalizacdo, temos evidentementéamparialismo, o qual considero
sem precedentes. Trata-se da continuacéo da palélonial que tolhe até mesmo a
chance de reacdo a isso, uma vez que a colonize@@ mais explicitamente
politica e sim totalmente ideol6gica. Temos a sdipacdo ética das nacdes
periféricas as centrais, mediada pelos organisncosiéenicos que controlam a
politica e os planos governamentais dos paiseapitalismo periférico.
A respeito da nitida diferenca de tratamento ddad&os nos paises ricos e pobres,

preceitua Regina Maria Fonseca Muniz (2002, p. 92):

Ora, se a natureza humana é uma s0, os direitoemaram dela sdo 0os mesmos
para todos. As necessidades dos paises pobres s&smas que as dos habitantes
dos paises ricos. As exigéncias de dignidade hunsdita independentes das

circunstancias de tempo e lugar, permanecem vigdatedo nas sociedades ricas
como nas pobres.

Diniz e Guilhem (2006, p. 13), por sua vez, assavelue “sses diferentes
movimentos sociais [0s da década de 1960] adotamano bandeira e trouxeram a tona questdes
relacionadas a diversidade de opiniGes, ao respelidodiferenca e ao pluralismo moral”.

Em um momento em que se discutem tanto as politeaacdes afirmativas, a
compreensao do outro comgual e a valorizacdo das mais diversas culturas, teena-
bastante oportuna a defesa da implantacao da @agtiguanto disciplina escolar, visto que a
diversidade é um tema naturalmente relacionadotéarimarespeito ao outro (ndo permissao
de diferenciacdo erseres humanos inferiorgaises centrais e periféricos (difusdo de uma
doutrina dita universal, contudo € preciso contamas particularidades de cada localidade),
dentre outros aspectos.

A reflexdo de Octavio lanni (2005, p. 27-28) é bast oportuna:

No limiar do século XXI, sdo muitos 0s que se erhpem em saber onde esta o
individuo, a pessoa, 0 eu, a identidade, o cidadanmtos os que vivem (sic),
padecem ou desfrutam das mais diversas situagde®, os que se empenham em



compreender e explicar o que vai pelo mundo, tedt& empenhados em refletir
sobre a formacéo, a conformacao e a transformag@wdd/iduo [...]. Empenham-se

em esclarecer as condi¢ces e as possibilidadesdiddduo, como ser social, ator
social, consciéncia social, discernimento de petsfes, participacao nas atividades
sociais [...]. O individuo pode ser uma figura jgatarmente heuristica, para o
esclarecimento das formas de sociabilidade e dmsjdas forcas sociais.

A diversidade, destarte, pode ser considerada ulor \Gue perpassa a vida
contemporanea e, dessa forma, figura como umaveanie fundamental analise para uma
compreensao mais aprofundada das relagbes sdciais. a

Antonio Teodoro (2003, p. 139) é categorico emcéaa realidade brasileira: “o
Brasil € mais do que um pais. E uma imensa regidcada por profundas assimetrias e
desigualdades econbmicas e sociais, regionaiscaséfi..]”. Essa pluralidade brasileira
promove, dentre outros aspectos, o crescimentmgerativo de difusdo das ideias abordadas
pela Bioética, em virtude da necessidade de tratesas singularidades do pais também
nesse campo.

Outrossim, pensar no respeito a diversidade cullteraonta também a Bioética,
como vem sendo afirmado. “A bioética é, entdo,egde um desses processos de tolerancia
na diversidade”, passando-se pela nocédo de qusséneia dos conflitos morais €, aléem da
diferenca, o sofrimento” (DINIZ; GUILHEM, p. 2006, 67-68).

Nas palavras de Reinaldo Pereira e Silva (20034).“todos os seres humanos sao
titulares das mesmas prerrogativas humanitariasifomambora vinculados a diferentes
culturas”.

Como explica Carlos V. Estévao (2004, p. 80), “@etd, a escola enquanto
organizacdo que educa tem o direito e a obrigagdmhprometer-se com a necessidade de
buscar o sentido para as suas acc¢des e interacé@epénsar na Bioética no ambito escolar,
pressupde-se, de imediato, o entendimento do sigdd da presenca dessa disciplina nas
discussbes, tendo em vista, por exemplo, 0s adom@ROS sociais pelos quais qualquer
pessoa esta sujeita a passar.

O trecho a seguir da obra de Janete M. Lins de &d®\(2004, p. 68) dialoga
diretamente com a ideia de que a educacédo podarap@rocesso de mudanca de valores
pelo qual a sociedade vem passando por conta donddgimento, fatos que refletem a

realidade da Bioética:

Tais consideracdes ganham importancia, sobretudmdp se tem por parametro a
fase atual por que passam as sociedades, ondmos do desenvolvimento vém se
apoiando na disseminacgédo e (re-)construcdo de reistesnas valorativos, para que
se mantenha a mesma ordem injusta e desigual. Nestexto, ndo se pode
esquecer que se tratam de processos em que a &dluaaoliticas e as (re-)formas



concernentes, estdo sendo alocadas como elemedtniental.

Para exemplificar esse processo de mudanca comoqalky pode partir do poder
publico, é interessante trazer a baila o Estatotéddso (BRASIL, 2003). Em seu art. 22,
preceitua: “nos curriculos minimos dos diversoseisivde ensino formal serdo inseridos
contetdos voltados ao processo de envelhecimemtieesaeito e a valorizagdo do idoso, de
forma a eliminar o preconceito e a produzir coninecitos sobre a matéria.”

A iniciativa de fomento, por parte do legisladoe, uma reflexdo social acerca de
aspectos relacionados ao envelhecimento figura aame demonstracdo de que € possivel
promover esse tipo de iniciativa, bem como é pdorda educacgéo que as discussfes acerca
dos grandes temas sociais podem ser desenvolvidasdo a uma melhor difusdo acerca das
ideias ou, no minimo, alertando a populacéo a resge fatos que interferem diretamente na
vida em sociedade — de extrema relevancia paraanwivdio humano pautado na ética e
solidariedade.

Analisando a relacdo historica entre o homem etarewma, Franklin Leopoldo e
Silva (2005, p. 122) preceitua: “o fato € que a pmansao causal da natureza proporciona
aquilo que hoje chamamos de seu manejo, ou saj@reira como podemos domina-la.
Conhecer a natureza é, portanto, domina-la, vemaéstabelecer o império do homem sobre
0 mundo natural”.

Compreendendo os caminhos de alcance do conhecimssho forma de
dominacao, verifica-se uma apropriacdo humana derstis processos cujos resultados —
ainda ndo sabidos, mas ja bastante temidos — séAsidecados grandes avancos e,
concomitantemente, sao vistos com bastante ree@cpmanidade.

Franklin Leopoldo e Silva (2005, p. 127) da contlade a analise da questao:

Na verdade o ritmo de expansdo imperialista do lhoreebre a natureza nunca
esteve dissociado da questdo politica ou éticaigmlida dominacdo e da
exploracdo. J4 vimos que ndo é por acaso que arnade se inicia com os
adventos, ao mesmo tempo, da tecnociéncia e daizaf@io como exploracdo
econdmica.

A vida, patriménio comum de valor nao demarcadmdo-se recurso, isto &, algo a
ser explorado, mercantilizado, e a qual se atrienitdo, valor econdmico. O
patriménio comum do bioplaneta comeca a ser digidieilm propriedades.
Primeiramente de paises, depois de individuos, islep@ corporagbes. O que
estamos vivendo hoje é talvez a Ultima etapa dantzlcao exploradora: a vida na
sua dimensao molecular, que permite a apropriagdmattiménio que até ha pouco
nao era de ninguém e ao qual ndo era atribuide.valo

A complexidade do processo de avancgo tecnolégiemé de muitos estudos na area
de Bioética, tendo em vista a estreita ligacdoethaatcom a realidade que se vive nos dias

atuais e suas inevitaveis consequéncias no futuro.



A respeito dos avancos tecnoldgicos, as reflexéelodé Renato Nalini (2000, p. 60-
61) sdo provocadoras:

A luta incessante pela vida e pelo bem-estar gemducbes para muitos males
aparentemente invenciveis. Vacinas foram produzidaprevencdo converteu-se
em rotina e, adequadamente observada, evita edfzdes. Praxes cirdrgicas
reduzem o tempo de internacdo. Prolonga-se a extpectde vida. A bioética
avancou por dominios inexplorados, trazendo a fisgéioin vitro, a clonagem,
reproducdo humana assistida, a manipulacdo genéticbdas as questdes
concernentes ao estatuto antropolégico do embdéwho. [...]

As indagacbes éticas se multiplicam e se diveassific[...] Para essas questdes
vitais, a ética ndo tem qualquer resposta.

Como ilustrou o supracitado autor, muitas foransde) as descobertas, contudo
muitas sdo também as indagacfes acerca do cantioh@ &er percorrido.

As conclusbes a que chega Flanklin Leopoldo e S{@@05, p. 127) séao
significativas para a compreensao do estagio dauetlacdo entre o sujeito e a tecnociéncia:

As grandes corporacBes do Hemisfério Norte est@mcppadas em estruturar
juridicamente a questdo da propriedade intelecttdlo é pelo saber, pelo
conhecimento que isso possa trazer, mas pela edagle industrial que tal
conhecimento vai gerar. Nesse sentido, a OMC (Gzge@io Mundial do Comércio)
tem cumprido fielmente o seu papel de gerenciadaraxploragéo. A colonizagéo
do virtual, a colonizacéo da vida na dimensdo nutdeaa informacéo, esses sdo os
passos que o capitalismo d& na diregcao do futlom i8so completa-se e radicaliza-
se a destituicdo do sujeito.

Esse ja viu anulada sua autonomia dos pontos the paditico, social, econémico e
cultural. Agora o sujeito esta destituido de simm@sna estrutura mais intima da sua
prépria dimenséo vital. O que nos leva a conclue @ avanco da tecnociéncia é
proporcional a regressao ética da consciéncia duemem tem de si mesmo, do seu
lugar na comunidade humana e da sua relacdo dwhitat

Como ndo poderia deixar de ser, também no Brasiisasissdes acerca dos avangos
tecnologicos fazem parte da pauta de atuacdo deti@&ip como explicam Maria do Céu
Patrédo Neves e Mauro Prado (2003, p. 143):

A tematica da pesquisa cientifica, especialmentesguacdes que envolvem a
participacdo de seres humanos, estd associadgpaapg@&nese da disciplina. No
Brasil, representa poélo fundamental de implantag@esenvolvimento da Bioética,
como bem demonstra capitulo especifico do estudocadnpo da pesquisa, com
forte influéncia dos fundamentos bioéticos, podesseficar a importancia do

sistema brasileiro (Sistema CEP/Conep) de avali@gt@a e acompanhamento de
investigacdo envolvendo sujeitos humanos - tanto geu papel protetor e

consideragcdo aos diversos atores (sujeitos, comdejd pesquisadores,
patrocinadores e governo) como pelo estabelecimgatmova mentalidade com
relacdo a pesquisa com seres humanos no paiscagsifpela ampla adesdo ao
sistema e resultados praticos e concretos da a&cégas instancias.

Faz-se mister perceber, ainda, que o0s interesggeRAum processo praticamente
natural, condicionando os estudos e, da mesma raares avancos tecnoldgicos. Para
compreender essa afirmacéo, a proposta é relembseda pela qual a nogéo de neutralidade

vem passando no cenario das pesquisas sobre ciéncia



No intuito de demonstrar a proporcao da relagéce exst sociedades e a conservagao

do planeta e da espécie humana, segue um exerngressante:

O caso recente do Protocolo de Kyoto revela vidééaconomicista do imediatismo
nunca vista. Coisa verdadeiramente insana, de gos&r empresas cujo poder nao é
contestado. Assim, é plausivel — e hoje ja serfialso com tranqilidade, apesar do
paradoxo — a hipotese do pursimples desaparecimento da espécie humana. Nao
somente devido a ameagaclear ou a acidente nuclear que possam vir aercor
mas de unmodo muito regular pela atividade predatoria, etitoekigh-tech(que
acelera muito essa atividade predatéria), que temjacteriza a conduta do homem
em relacdo ao planeta (SILVA, 2005, p. 126-127).

Dentro desse contexto, Roberto Andorno (1998, pré&2mbra o quéao fundamental
€ pensar 0 sujeito enquanto pessoa, tendo em asstaiotecnologias e as consequentes
incertezas do homem acerca de si mesmo e de seodé&xplica Roberto Andorno (1998,
p. 52): “en el fondo, lo que esta en juego en losvos dilemas bioéticos, es la esencia misma
del hombre como sujeto, que se resiste a la amsifin hacia la cual parece ser empujado”.

Essa nocao de coisificagdo do homem vem sendonbastiscutida. Trata-se de um
problema que ganhou vulto com o advento dos avatgdsotecnologia, uma vez que, como
explana Andorno, dentro de todo esse processoemnv@simento da ciéncia, o ser humano
passa a questionar seu papel — sera sujeito oiw®@bje

Imerso em todos esses questionamentos apreserieadogrsos outros), o homem
procura solucbes éticas para conviver e estabeleternjuizo de ponderacdo acerca do
processo de evolucao das tecnologias e sua afelagedm — por vezes desconhecida e muito
temida — nas geracdes futuras.

E vital que ndo se perca a nogdo de relevanciavdasitiade dentro do contexto da
humanidade, bem como, por outro lado, se perceleaagBioética ndo deve sufocar a
individualidade. Trata-se, sobretudo, de uma temtatle harmonizar a valorizacdo da
individualidade dentro da diversidade.

Para tanto, pensando na Bioética voltada para aest@ps persistentes, que vem
avancando em pesquisas no Brasil, o proprio VdBarafa (2005, p. 128-129) cita Paulo
Freire, de modo a demonstrar o quéao fundamentadueacdo no processo de libertacdo do
homem.

Para proteger as geracoes futuras muito aindaspreer refletivo e promovido — e a
educacdo pode ser uma saida viavel para gerar ultugacde raciocinio acerca do tema,
levando as discussdes a niveis mais profundos,atheim a trazer possibilidades de solucéo

para o enfrentamento de tantos problemas éticosajaelocam dentro desse contexto.

5 CONSIDERACOES FINAIS



Com o presente artigo, almejou-se demonstrar aljlcdsde de uso da educacédo
como veiculo de promocédo e disseminacdo da Bio@e&amaneira mais democratica,
contribuindo-se, dessa forma, para a protecaoelas@es futuras.

Para tanto, foi apresentada uma retrospectivartuatda Bioética, com os eventos
mais conhecidos e determinantes na formacdo dasggocde estudo, concluindo-se que, na
atualidade, o grande parametro e a palavra de oédarbusca pelética pautando todos os
procedimentos médicos — especialmente os que fasléanica causam, a exemplo das
pesquisas com seres humanos. A Bioética da intgiieeganhou especial destaque nessa
explanagéo, tendo em vista a realidade brasileganteracao entre suas ideias e a proposta
deste texto.

No que tange a educacdo, foram fornecidos seusroost e alguns aspectos
juridicos, a fim de situar o processo educacionadmbito dos direitos sociais, demonstrando
sua relevancia para a vida em comunidade e paesso®, individualmente. A formacao
ampla do individuo foi posta em relevo, evidencaed a relevancia da educacdo nesse
processo.

Construidas as premissas iniciais, a discussaouwel para a possibilidade ou ndo
de protecdo das gerac¢fes futuras tomando comalehecacdo em Bioética, tendo em vista
sua capacidade multiplicadora, levando a sociedagdensar acerca dos desenvolvimentos
tecnoldgicos (Qque nem sempre funcionam como positio contexto social) e da sua propria
diversidade, totalmente natural, contudo muitagseaiz da criacdo de grandes problemas de
cunho ético, chegando ao campo da Bioética.

Temas como ética, tratamento mundial das questimtivas a Bioética (com énfase
na realidade patria) — a exemplo da Declaracaoddsey sobre Bioética e Direitos Humanos
—, paises periféricos e suas realidades, tecnoajébtecnologia, diversidade cultural,
expansao da Bioética para outros ramos do conhetineea educacdo como instrumento de
libertacdo foram discutidos na sec¢ao 4 do predeaivalho, buscando perceber a ligacdo que
€ possivel estabelecer entre os assuntos, emeriiadua complexidade e relacdo com a vida
humana.

Por tudo quanto exposto, acredita-se que a eduqayd® perfeitamente, ser uma
grande ferramenta de auxilio no desenvolvimentgparsdo de uma conscientizacdo acerca
dos temas relacionados a Bioética, com especiat@bepara a protecdo das geracdes futuras.

Para finalizar, vale deixar registrada uma reflex@onsiderando-se que temos hoje

nos voltado para a democratizacao da escola, paraacéo da cidadania, direito de todos,



podemos supor que esperamos criar bases parataucédnsde um mundo onde poderemos
nos situar com plenitude” (LOPES, 2002, p. 63).
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